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Ofício nº1002/2008-GAB.

Londrina, 11 de novembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza   

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr

Assunto: Encaminha projeto de lei. Doação de área para a empresa Juntas Santa Cruz Ltda. 

Senhor Presidente,

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Executivo, destinada à ampliação e expansão  de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no art. 17, da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

O Projeto de Lei pretende desafetar  de uso comum do povo e/ou especial e efetuar a doação à empresa JUNTAS SANTA CRUZ LTDA,  da área de terras constituída do lote n.º 16  da Quadra 05,  contendo   956,25 m²,   do Parque das Indústrias Leves, da sede do Município.    

A Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial em reunião realizada no dia 12 maio de 2008, na sede da CODEL, concluiu-se pelo  parecer favorável somente para a doação da área de terras com 1.350,00 m², constituída dos Lotes n°s 15 (50%) e 16  da Quadra 05 do  Parque das Industrias Leves. Fica condicionado  ao parecer da Secretaria de Saúde quanto  a não utilização desta área.

Em resposta a solicitação feita a Autarquia Municipal de Saúde,  sobre a utilização do posto de saúde do Parque das Indústrias Leves que encontra-se desativado foi nos informado que o Conselho Comunitário da Zona Leste solicitou ao Executivo a concessão da referida área. O Executivo já encaminhou projeto de lei a Câmara dando em concessão de uso ao referido conselho o Lote 15 da Quadra 05, restando somente o Lote 16 da quadra 05 do Parque das  Indústrias Leves.

A empresa. JUNTAS SANTA CRUZ LTDA, está localizada em imóvel na Rua João de Barro n° 120, Parque das Indústrias Leves,  nesta Cidade,  onde proporciona 69 empregos diretos  e   tem a intenção de ampliar   suas instalações  e para  expandir suas atividades.  

A empresa fundada em 1978,  esteve em constante crescimento, tornando-se  uma das principais empresas do ramo  de juntas automotivas do país. Com o passar do tempo a necessidade constante de ampliação vem fazendo  com que o espaço físico,  que a empresa possui,   se torne inviável  para a continuidade  de seus negócios. Com a capacidade  produtiva  limitada ao espaço físico.

A empresa Juntas Santa Cruz produz juntas de vedação para veículos leves e pesados, tratores e vedações industriais. Os produtos são executados utilizando matéria-prima selecionada seguindo sempre um rigoroso padrão de qualidade.    

No imóvel a ser doado a empresa pretende ampliar a indústria de juntas automotivas, cujo projeto prevê a construção de aproximadamente 300,00 m², além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, onde serão investidos cerca de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), entre obras civis, máquinas e equipamentos, instalações, num prazo de  9  (nove) meses, com recursos próprios e de terceiros. 

O empreendimento deverá gerar no mínimo 50 (cinqüenta) novos empregos diretos, estando atualmente com 69 (sessenta e nove). A previsão de  faturamento  com a expansão das atividades está sendo  projetada em  R$12.000.000,00 (doze milhões de  reais) anuais. 

O processo com a documentação da empresa pretendente, foi  novamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, do dia 21/05/2008 é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.
Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Esclarecemos que a referida doação será efetivada após conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando o cumprimento do que dispõe a Lei Federal nº 8.666/1993, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.

Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI Nº......................

OFÍCIO Nº 1002/2008-GAB., DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008.

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial  área de terras constituída do lote n.º 16  da Quadra 05,  contendo   956,25 m²,   do Parque das Indústrias Leves, e autoriza o Executivo a doá-la a empresa JUNTAS SANTA CRUZ LTDA., destinada à implantação de uma indústria de juntas automotivas, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município e dá outras providências. 

Londrina, 11 de novembro de 2008.

        






            Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº......................

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial  área de terras constituída do lote n.º 16  da Quadra 05,  contendo   956,25 m²,   do Parque das Indústrias Leves, e autoriza o Executivo a doá-la a empresa JUNTAS SANTA CRUZ LTDA., destinada à implantação de uma indústria de juntas automotivas, nos termos da Lei Municipal 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I : 

Art. 1º Fica desafetada de uso comum  do povo e/ou especial, a área  de terras especial  área de terras  constituída  do  lote  n.º 16   da  Quadra  05,  contendo   956,25 m²,   do Parque  das  Indústrias  Leves  município  de  Londrina,  dentro das seguintes divisas e confrontações: “ inicia-se Frente para Rua Corruíra, com 25,00 metros; lado direito, confrontando com a data n° 15, com 28,25 metros, lado esquerdo, , confrontando com o Lote n° 17, com 36,25 metros; fundos, confrontando com o Lote  n°  03, com  25,00 metros” (matrícula n°  6.703 do Cartório  do Registro de Imóveis do 2°  Ofício ). 

Art. 2º Fica o Executivo autorizado, após conclusão dos procedimentos administrativos necessários, a doar à empresa, JUNTAS SANTA CRUZ LTDA,    o imóvel descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação. 

Art. 3º No imóvel descrito no Artigo 1° desta Lei, a donatária promoverá a ampliação de  uma indústria de juntas de vedação para veículos leves e pesados, tratores e vedações industriais 

Art. 4° As obras  de implantação da indústria  com aproximadamente 300,00 m² de área construída, além de áreas de pátio, circulação e estacionamento, deverão ser iniciadas  no prazo de 03 (três) meses e concluídas no prazo de 9  (nove) meses,  contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Art. 5º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

I. a donatária deverá cumprir todas as exigências e prescrições da Lei n° 5669/93; e 

II. a donatária deverá gerar, 50 empregos diretos.

Art. 6º O Município  autoriza a donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os seus títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

Art. 7º Não se compreende  na restrição prevista no art. 29, da Lei n° 5.669, de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca em favor de instituição financeira para obtenção de financiamento  para construção da unidade industrial.

Art. 8º A outorgada donatária, obriga-se apresentar  documentos que comprovem a adimplência junto a instituição financeira, relativamente a pagamentos das parcelas do financiamento para construção da unidade industrial, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL;

Art. 9º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a DONATÁRIA  deverá:

I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3°., inciso II ); e

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III).

§ 1º.  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003.

§ 2º.  A donatária, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93.

Art.10 A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93  e 9.284/2003, será realizada, periodicamente,  pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina.

Art.11 As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

Art.12  Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.













